MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA
ESTADO DE SAO PAULO

DECRETO N° 2.163, DE 02 DE ABRIL DE 2025.

“Altera parcialmente o Decreto Municipal n° 31, de 11 de
margo de 2003, com a redagdo dada pelo Decreto
Municipal n°. 838, de 15 de fevereiro de 2018, que
dispbe sobre a indenizagdo de periodo de férias e
licenga prémio por assiduidade para quitagédo de créditos
tributarios do Municipio.”

MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal de Caraguatatuba, Estado de
Sao Paulo, usando das atribuicées que Ihe sao conferidas por Lei e,

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal n® 25, de 25 de outubro de
2007 e alteragdes (Estatuto dos Servidores Publicos Municipais) prevé, em seus arts.
142, § 5° e 159, respectivamente que, excepcionalmente, sera admitida a conversao
da licenga-prémio em pecunia, diante da demonstracdo de impossibilidade de seu
gozo, por necessidade do servigo, a critério da Administragao Municipal, com base na
remuneragao percebida a época da aquisigado do direito e que até 15 (quinze) dias do
periodo de férias poderdo ser convertidos em pecunia, a pedido do funcionario,
ficando a critério da administragdo conceder integralmente o periodo ou apenas dez
dias em pecunia;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n® 31, de 11 de mar¢o de 2003, com a
redacao dada pelo Decreto Municipal n® 838, de 15 de fevereiro de 2018, que dispbe
sobre a indenizagcdo de periodo de férias e licengca prémio por assiduidade para
quitacao de créditos tributarios do Municipio, autoriza a indenizagdo em pecunia ao
servidor, de periodo de férias vencidas ou licenga prémio por assiduidade, para
quitagéo integral de créditos tributarios do Municipio, de sua responsabilidade direta
ou de seu conjuge ou companheiro;

CONSIDERANDO, no entanto, que tem havido varias solicitagdes de servidores para
que seja admitida a indenizagdo em pecunia ao servidor, de periodo de férias
vencidas ou licenga prémio por assiduidade, para quitagdo integral de créditos
tributarios do Municipio, de sua responsabilidade, de seu conjuge ou companheiro e
de outros familiares, assim como nos casos em que o servidor seja locatario de
imével e tenha, contratualmente, a obrigagdo de arcar com o pagamento de tributos
referentes ao bem locado;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitagdo da Secretaria Municipal de Fazenda, por
meio do Memorando n° 66/2025 (

o

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o caput do art. 1°, do Decreto Municipal n®\3/, de 11
de margo de 2003, com a redagado dada pelo Decreto Municipal n° 838, de 15 de
fevereiro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redagao!




MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA
ESTADO DE SAO PAULO

“Art. 1° Fica autorizada a indenizagdo em pectnia ao servidor, de periodo
de férias vencidas ou licenga prémio por assiduidade, para quitagdo integral de
créditos tributarios do Municipio, observada a correspondéncia dos respectivos
valores e a indenizagdo pelo periodo necessario para a quitagdo dos créditos
tributarios, nas seguintes hipoteses:

I = no caso de débitos de responsabilidade direta do servidor requerente,
mediante apresentagdo de requerimento, copia de documento pessoal e cdpia da
capa do carné de IPTU e/ou certiddo de valor venal ou de débitos;

Il - no caso de débitos de responsabilidade do cénjuge ou companheiro do
servidor requerente, mediante apresentagdo de requerimento, cépia de documento
pessoal do servidor e do cdnjuge ou companheiro, copia de certiddo de casamento ou
escritura, declaragdo com reconhecimento de assinaturas em cartério ou decisédo
Jjudicial que reconhega a existéncia de unido estével e copia da capa do carné de
IPTU e/ou certiddo de valor venal ou de débitos;

Ill - no caso de débitos de responsabilidade de parente do servidor
requerente, seja em razdo de parentesco por consanguinidade, por afinidade ou
adogdo, mediante apresentagdo de requerimento, copia de documento pessoal do
servidor e do parente, copia de certiddo de nascimento ou outro documento que
demonstre o vinculo entre o servidor e o parente e copia da capa do carné de IPTU
e/ou certiddo de valor venal ou de débitos;

IV - no caso de débitos de responsabilidade do servidor, quando for
locatario de imével de propriedade ou posse de terceiro e contratualmente tenha sido
atribuida a ele a responsabilidade pelo pagamento de tributos incidentes sobre o
imovel locado, exclusivamente em relagdo a estes débitos, mediante apresentagéo de
requerimento, copia de documento pessoal do servidor, cdpia do contrato de locagdo
e cOpia da capa do carné de IPTU e/ou certidao de valor venal ou de débitos;

o

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, providenciando-se a sua
publicagao, revogadas as disposi¢des em contrario.

Caraguatatuba, 02 de abril de 2025.
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